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POUL ERIK DYRLUND ADMINISTRATIVO. IMOVEL FUNCIONAL. SERVIDOR PUBLICO APOSENTADO.
OCUPACAO IRREGULAR. REINTEGRACAO DE POSSE. 1 - O Agravo Retido mostra-se improsperavel,
face ndo se vislumbrar nos presentes autos a imposicao de realizac@o de pericia, eis que conforme art.90 do
Decreto-Lei n° 9.760/46, para a indenizac¢éo de tais benfeitorias é necessario ter sido notificado o SPU da
realizacdo das mesmas. 2 - A utilizacdo de bens, ou seja, dos imOveis publicos para fins de residéncia de
servidores nao é regida pela norma de direito privado. Os imdéveis pertencentes a Unido Federal sdo regidos
pelo Decreto-Lei n°® 9.760/46, que em seu art.71 dispde que o ocupante de imével da Unido sem
assentimento desta podera ser sumariamente despejado e perdera, sem direito a qualquer indenizacao, tudo
guanto haja incorporado ao solo, ficando ainda sujeito ao disposto nos arts. 513, 515 e 517 do Cddigo Civil.
3 - O Réu, ora apelante, ocupa area de propriedade da Unido Federal, alegando ter construido benfeitorias
na mesma, apesar de inexistir qualquer autorizagcéo para as mesmas. 4 - Tendo sido 0 mesmo regularmente
notificado para desocupar o imdvel conforme documento de fl.13, e deixando de tomar qualquer providéncia
neste sentido, caracteriza-se ai o esbulho, sendo portanto necesséria a propositura da presente acéo, face
ser a Unica maneira para reaver seu imovel, razéo pela qual assiste a mesma direito a reintegracao na forma
dos arts. 926 e 927 do Cdadigo de Processo Civil. 5 - Outrossim, diante da ndo comprovacao nos autos de
qualquer autorizacéo para ocupacao da referida area, até mesmo quando de sua intimacgéo para
desocupacgdo do mesmo, caracteriza-se assim a ma-fé do apelante. 6 - Ressalte-se, ainda, que a partir dos
termos do art. 1° da Lei n® 5.285 de 05/05/57, conclui-se que o servidor aposentado tera o prazo de 90 dias
para desocupar o imovel, que detenha em razdo do exercicio da funcao que desempenhava. 7 - Agravo
Retido e Recurso de Apelacdo conhecidos, porém desprovidos. POR UNANIMIDADE, NEGADO
PROVIMENTO DOS RECURSOS. Imével funcional - Ocupagéo irregular - Reintegracdo de posse Guarda
florestal aposentado apelou de sentenca em acao de reintegracéo de posse ajuizada pelo IBDF para
reintegrar-se na posse de imdével situado em area do Jardim Botanico do Rio de Janeiro. Argliu
preliminarmente o provimento do agravo retido da decisdo saneadora que rejeitou as preliminares da
contestacdo, e indeferiu a producgéo de prova pericial, negando-lhe assim o cerceamento de defesa. No
mérito, alegou que faz jus a indenizac&o pela acessao e benfeitorias realizadas no referido imével. O
magistrado julgou procedente a acdo com base nos Decretos-Leis nos 9.760/46 e 1.561/77, sob o
argumento de que o réu ndo provou tenha pago ou esteja pagando taxa de ocupacéo, além de ndo
encontrar comprovacao de que a Unido Federal ou a Autarquia tenham sido notificadas da realizagéo das
benfeitorias necessérias dentro de 120 dias, contadas da sua execucéo, inexistindo o direito a indenizacéo
pretendida, muito menos o de retengéo por elas. Ao ratificar a sentenca monocratica - decisédo unanime da
Sexta Turma - 0 Des. Fed. Poul Erik enfatizou em sua deciséo: "A utilizacdo desses bens, ou seja, dos
imoveis publicos para fins de residéncia de servidores nao é regida pela norma de direito privado. Os
imoveis pertencentes a Unido Federal séo regidos pelo Decreto-Lei n°® 9.760/46, que em seu art.71 dispbe
gue o ocupante de imdvel da Unido sem assentimento desta podera ser sumariamente despejado e perdera,



sem direito a qualquer indenizacéo, tudo quanto haja incorporado ao solo, ficando ainda sujeito ao disposto
nos arts. 513, 515 e 517 do Cadigo Civil. O Réu, ora apelante, ocupa area de propriedade da Uniédo Federal,
alegando ter construido benfeitorias na mesma, apesar de inexistir qualquer autorizacdo para as mesmas.
Tendo sido o mesmo regularmente notificado para desocupar o imdvel conforme documento de fl.13, e
deixando de tomar qualquer providéncia neste sentido, caracteriza-se ai o esbulho, sendo portanto
necessaria a propositura da presente acéo, face ser a Gnica maneira para reaver seu imovel, razao pela qual
assiste a mesma direito a reintegracao na forma do art. 926 e 927 do Cédigo de Processo Civil. Outrossim,
diante da ndo comprovacao nos autos de qualquer autorizacéo para ocupacao da referida area, até mesmo
quando de sua intimacédo para desocupacdo do mesm



